
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000304428

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1004222-54.2023.8.26.0271, da Comarca de Itapevi, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI, é apelado ARGUMENTOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1004222-54.2023.8.26.0271

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVI 

APELADA: ARGUMENTOS EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS LTDA  

COMARCA: ITAPEVI     

VOTO Nº 36360

EMENTA
APELAÇÃO  EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL -  Cont r ibuição  de  Melhor ia   Exerc íc io  
de  2021  Cont r ibuição  ins t i tu ída  sem 
observância  dos  c r i t é r ios  es tabe lec idos  pe los  
a r t igos  81  e  82  do  CTN  Ausência  de  
comprovação da  va lor ização  do  imóvel  em 
função da  obra  de  melhor ia   Ausência ,  
ademais ,  de  l e i  munic ipa l  espec í f ica   
Imposs ib i l idade  de  cobrança   Sentença  
mant ida   Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVI ( f ls .  

66/71) por meio do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  

57/60 que ju lgou procedente o pedido e ext inguiu a execução 

f iscal ,  condenando-a ao pagamento das custas,  despesas 

processuais e honorár ios advocatíc ios f ixados em 10% sobre o 

valor atual izado da causa (R$ 3.876,62 em junho de 2023).  

Sustenta,  em suma, que abriu processo 

administrat ivo para efet ivar o lançamento,  constatar a obra 

asfá l t ica e os imóveis benef ic iados,  fazendo constar nos 

edi ta is que publ icou anexados aos autos.

Alega que apurou a valor ização para efet ivar 

sua cobrança, cabendo à apelada o papel de demonstrar que 

ta l  valor ização jamais ocorreu no imóvel t r ibutado, o que não 

fo i  fe i to.  

Aduz que o asfa l tamento de uma via públ ica 

t raz,  aos imóveis l indeiros uma enorme valor ização imobi l iár ia,  

d iante dos inúmeros benefíc ios,  destacando a melhora na 

segurança, t ransporte públ ico,  construção de postos de saúde, 
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escolas,  i luminação públ ica,  tornado a área benef ic iada ainda 

mais cobiçada para moradia.

Alega que o custo da obra repassado para a 

apelada está,  inclusive,  muito aquém da valor ização 

experimentada pelo imóvel em apreço.

Requer a reforma da sentença. 

Contrarrazões a f ls .  78/84.  

É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.   

O art igo 82,  § 1º,  do Código Tr ibutár io 

Nacional,  estabelece que a contr ibuição de melhoria re lat iva a 

cada imóvel será determinada pelo rate io da parcela do custo 

da obra,  levando-se em conta os fatores indiv iduais de 

valor ização. 

Assim, o fato gerador da contr ibuição de 

melhoria é a valor ização do imóvel do contr ibuinte,  a qual 

deve ser comprovada, em decorrência da execução da refer ida 

obra públ ica.  

Conforme entendimento de Cél io Armando 

Janczeski ,  no l ivro Taxas Doutr ina e Jur isprudência,  3ª edição,  

edi tora Juruá:  “O fato gerador da contr ibuição de melhoria não 

é uma atuação estata l ,  embora seja necessariamente 

decorrente desta.  O fato gerador da contr ibuição de melhoria é 

a valor ização do imóvel,  decorrente de obra públ ica.”  (pág. 

67).

E para incidência da cobrança da 

contr ibuição de melhoria há necessidade de que, em razão da 

obra públ ica real izada e,  devidamente acabada, haja 

valor ização dos imóveis v iz inhos,  pois somente a real ização 

da obra somada à valor ização const i tu i  h ipótese de incidência 

da contr ibuição de melhoria,  sendo que o ente t r ibutante não 

poderá,  s implesmente,  tomar o custo da obra como base de 

cálculo e d iv id i- lo entre os proprietár ios benef ic iados,  

estabelecendo para tanto um novo valor venal para os 

imóveis.  

A respeito do tema, já decid iu o Superior 
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Tribunal de Just iça:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA.  FATO 
GERADOR VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL.  1 .  A  
contr ibu ição de melhor ia  tem como fato  gerador  a  rea l  
va lor ização do imóvel ,  não serv indo como base de 
cálcu lo  tão-só o  custo  da obra públ ica  real izada.  
(REsp n .  280.248/SP,  re lator  Min ist ro  Francisco 
Peçanha Mart ins,  Segunda Turma,  DJ de 28.10.2002) .  
2 .  Recurso especia l  provido”  (REsp 629471/RS,  
Recurso Especia l  2004/0021647-2 ,  Min ist ro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA,  T2 Segunda Turma,  13 /02/2007,  
DJ 05.03.2007,  p .  270) .  

E ainda: 

“A contr ibu ição de melhor ia  é  t r ibuto  cu jo  fato  
imponível  decorre  de valor ização imobi l iár ia  causada 
pela  rea l ização de obra públ ica .  Nesse passo,  sua 
exig ib i l idade está  expressamente condic ionada à  
ex istência  de uma s i tuação fát ica  que promova a  
refer ida valor ização.  Este  é  o  seu requis i to  íns i to ,  um 
fato  especí f ico  do qual  decorra  incremento  no sent ido 
de valor izar  o  pat r imônio  imobi l iár io  de quem 
eventualmente  possa f igurar  no pólo  passivo  da 
obr igação t r ibutár ia .  Precedentes:  REsp nº  766.107/PR,  
Rel .  Min .  DENISE ARRUDA,  DJ de 28/04/08;  REsp nº  
629.471/RS,  Rel .  Min .  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  DJ 
de 05/03/07;  REsp nº  647.134/SP,  Rel .  Min .  LUIZ  FUX,  
DJ de 01/02/07 e  REsp nº  615.495/RS,  Rel .  Min .  JOSÉ 
DELGADO,  DJ de 17/05/04) .  I I  Importante  destacar  que,  
tanto  os ar ts .  81  e  82  do CTN,  quanto  os d isposi t ivos 
do Decreto- le i  nº  195/67,  a inda cont inuam em vigor ,  os  
quais  ex igem a valor ização do imóvel  para  a  cobrança 
da contr ibu ição de melhor ia .  ( . . . ) ”  (AgRg no REsp 
1079924/RS,  Agravo Regimental  do  Recurso Especia l  
2008/0175315-2 ,  Rel .  Min .  FRANCISCO FALCÃO,  DJ de 
12/11/2008) .

No caso concreto,  conforme documentos de 

f ls.  29/30,  o valor do t r ibuto fo i  apurado em função do custo 

da obra e da área benef ic iada de cada imóvel.  

Como se percebe, a municipal idade não 

levou em consideração a efet iva valor ização dos imóveis,  mas 

apenas o valor das despesas decorrentes das obras 

real izadas.  Trata-se de afronta ao disposto no art igo 82,  do 

Código Tr ibutár io Nacional,  razão por que não pode prevalecer 

a a ludida exação.

Assim, embora o serviço tenha sido efetuado 

pelo Municíp io,  é certo que não houve comprovação de que a 
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execução das obras tenha causado valor ização ao imóvel da 

apelada.  

Ademais,  não basta a existência de le i  

genérica prevendo a possib i l idade da cobrança da 

contr ibuição de melhoria pelo ente públ ico,  sendo 

imprescindível  a existência de le i  especí f ica para a obra.  

Na espécie,  sob esse aspecto formal,  a 

inst i tu ição do t r ibuto não subsiste,  uma vez que é impossível  a 

afer ição da proporcional idade, bem como o cálculo indiv idual  

de contr ibuição,  que é var iável  para cada benef ic iado.  

Não é outro o entendimento cont ido nos 

precedentes do Superior Tr ibunal de Just iça.  Nesse sent ido:

"A exigência  de contr ibu ição de melhor ia ,  nos termos 
do ar t .  150,  inc iso  I ,  da  Const i tu ição da Repúbl ica ,  
combinado com o ar t .  82  do CTN,  pressupõe a  ed ição 
de Lei  especí f ica .  A  base de cálcu lo  da contr ibu ição 
de melhor ia  é  a  d i ferença ent re  o  valor  do imóvel  
antes e  depois  da real ização da obra,  e  não apenas o  
custo  to ta l  da  obra rateado,  a inda que parc ia lmente ,  
ent re  os imóveis  benef ic iár ios.  Precedente  do STJ" (TJ-
RS;  AC 70025603887;  Getú l io  Vargas;  Segunda Câmara 
Cível ;  Rela  Des.  Denise Ol ive i ra  Cezar;  Ju lg .  
01 /10/2008;  DOERS 13/10/2008;  Pág.  24) .

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO -  Embargos 
à  Execução F iscal   Contr ibu ição de Melhor ia  do 
exerc íc io  de 2016 -  Obra de pavimentação asfá l t ica  -  
Adoção do custo  da obra públ ica  como cr i tér io  de 
cálcu lo  do t r ibuto  -  Nul idade do lançamento  -  
Valor ização do imóvel  que deve ser  a  base de cálcu lo  
da contr ibu ição de melhor ia  -  In te l igência  dos ar t igos 
81 e  82  do CTN -  Procedência  dos embargos -  
Sentença mant ida -  Sucumbência  recursal  -  Recurso 
Of ic ia l  não conhecido e  não provido o  Recurso de 
Apelação da Munic ipal idade” .  (TJSP  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
1002158-13.2019.8 .26 .0271,  Rel .  Desembargadora 
Si lvana Malandr ino Mol lo ,  j .  em 30.07.2021) .  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença. 

Fixo a verba honorár ia recursal  devida ao 

patrono da apelada em 05% do valor atual izado da causa (R$ 

3.876,62 em junho de 2023),  nos termos do disposto no art igo 
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85, § 11 do CPC. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
 Relator
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